
Editada pela Portaria nº 2684, de 27 de maio de 2024  
 

 

Norma 
Operacional nº 03 

 
 
 
 
 

Cadeia de Custódia da Prova 
 
 
 

Sumário 
 

Capítulo I – Considerações Gerais (art. 1º) 1 

Capítulo II – Definições (art. 2º) 1 

Capítulo III – Etapas (art. 3º ao 7º) 3 

Capítulo IV – Responsabilidades dos Bombeiros Militares (art. 8º)  5 

 
 
 
 

Capítulo I 
Considerações Gerais 

 
Art. 1º A presente norma estabelece os procedimentos operacionais a serem observados 

pelos componentes do serviço operacional do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás 
(CBMGO) frente ao atendimento de ocorrências que envolvam vítimas ou locais de crimes, com 
vistas a aplicar a cadeia de custódia da prova. 

 
Paragráfo único. Os casos omissos a essa norma serão deliberados pelo Comando-Geral da 

Corporação, observada a legislação pertinente ao tema. 
 

Capítulo II 
Definições 

 
Art. 2º Para fins de normatização da cadeia de custódia da prova, utilizam-se as seguintes 

definições: 
 
I - cadeia de custódia: conjunto dos procedimentos utilizados para manter e documentar a 

história cronológica do vestígio coletado, tanto em vítimas quanto em locais de crimes, para rastrear 
sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o descarte; 

 
II - vestígio: todo objeto ou material bruto, visível ou latente, constatado ou recolhido que 

se relaciona à infração penal; 
 
III - evidência: qualquer material, objeto ou informação que esteja relacionado com a 
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ocorrência do delito; 
 
IV - indício: sinal aparente que revela algo de maneira muito provável; 
 
V - instrumento de crime: são os objetos ou aparelhos utilizados para cometimento de 

infração penal, como armas, facas, documentos falsos e cheques adulterados; 
 
VI - local de crime: área física onde ocorreu um fato esclarecido ou não até então, que 

apresente características e/ou configurações de um delito; 
 
VII - reconhecimento: etapa inicial da cadeia de custódia e consiste na identificação de todo 

e qualquer vestígio potencialmente relevante para a produção da prova pericial; 
 
VIII - isolamento: impedimento do trânsito de pessoas não autorizadas em determinado 

perímetro, a fim de evitar a inclusão ou exclusão de vestígios que possam corromper a análise e 
interpretação da dinâmica dos fatos (caso o local seja violado, deverá ser relatado no RAI, bem como 
indicado o nome de quem violou); 

 
IX - fixação: demonstração da distribuição espacial dos vestígios na cena do crime, conforme 

seu contexto situacional, antes de qualquer alteração; 
 
X - coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido à análise pericial, respeitando suas 

características e natureza; 
 
XI – acondicionamento: procedimento por meio do qual cada vestígio coletado é embalado 

de forma individualizada, de acordo com suas características físicas, químicas e biológicas, para 
posterior análise, com anotação da data e hora e nome de quem realizou a coleta e o 
acondicionamento, devendo ser realizado por aquele que efetuar a coleta do vestígio; 

 
XII -  transporte: transferência do vestígio de um local para outro utilizando as condições 

adequadas (embalagens, veículos, temperatura, entre outras), de modo a garantir a manutenção de 
suas características originais, bem como o controle de sua posse, sendo feito por aquele que efetuar 
a coleta do vestígio ou por outro agente para o qual a custódia do vestígio tenha sido transferida; 

 
XIII - recebimento: ato formal de transferência da posse do vestígio que deve ser 

documentado; 
 
XIV - processamento: exame pericial em si, por meio de manipulação do vestígio de acordo 

com a metodologia adequada às suas características biológicas, físicas e químicas, a fim de se obter 
o resultado desejado, que deverá ser formalizado em laudo produzido por perito; 

 
XV - armazenamento: procedimento referente à guarda, em condições adequadas, do 

material a ser processado, guardado para realização de contraperícia, descartado ou transportado, 
com vinculação ao número do laudo correspondente, podendo ser realizado de forma provisória ou 
definitiva na seção forense competente; e 

 
XVI - descarte: procedimento referente à liberação do vestígio, respeitando a legislação 

vigente e, quando pertinente, mediante autorização judicial, ocorrendo o encerramento da cadeia 
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de custódia. 
 

Capítulo III 
Etapas 

 
Art. 3º A cadeia de custódia se inicia com a preservação do local de crime ou com 

procedimentos policiais ou periciais nos quais sejam detectadas a existência de vestígio, e que o 
agente público que reconhecer um elemento como de potencial interesse para a produção da prova 
pericial ficará responsável por sua preservação. 

 
§ 1º Após a chegada ao local, a Polícia Militar deverá ser acionada a fim de garantir a 

segurança da guarnição para que possam verificar se há vítimas, devendo, em seguida, constatar se 
ainda estão com vida e, em caso positivo, priorizar o socorro. 

 
§ 2º O acesso ao local de crime deverá ocorrer somente se a vítima estiver viva ou se houver 

dúvidas se se encontra com vida, devendo percorrer o menor trajeto para verificação, e caso 
constatada ausência de sinais vitais, o militar deverá retirar-se de forma lenta pelo mesmo trajeto 
de entrada, devendo observar outros possíveis vestígios a fim de proceder o isolamento, não 
tocando mais em nada. 

 
§ 3º Nas ocorrências de incêndio, onde o combate às chamas deverá acontecer de forma a 

evitar a propagação e buscar a extinção do sinistro, o acesso ao local de crime é permitido devendo  
relatar as condições nas quais os acessos à edificação foram encontrados, bem como se houve 
necessidade de realizar alguma entrada forçada ou criar algum acesso. 

 
Art. 4º Os vestígios devem ser coletados, preferencialmente, por perito oficial, visando a sua 

proteção, utilizando-se os equipamentos e materiais adequados para cada tipo, podendo ser 
realizada por bombeiro militar em caso de necessidade. 

 
Art. 5º Caso seja necessário acondicionar algum vestígio, o recipiente a ser utilizado será 

determinado pela natureza do material colhido, podendo ser utilizados sacos plásticos, envelopes, 
frascos e caixas descartáveis ou caixas térmicas, dentre outros. 

 
§ 1º Todo elemento encontrado em local de crime é, em princípio, um vestígio.  
 
§ 2º  Após acondicionar os vestígios, todos os recipientes deverão ser selados com lacres, 

com numeração individualizada, de forma a garantir a inviolabilidade e a idoneidade do vestígio 
durante seu transporte, adotando-se a cor vermelha para os lacres utilizados pelo CBMGO. 

 
§ 3º O recipiente deverá individualizar o vestígio, preservar suas características, impedir 

contaminação e vazamento, ter grau de resistência adequado e espaço para registro de informações 
sobre seu conteúdo, não podendo ser mais aberto por militar da Corporação. 

 
§ 4º Caso o vestígio necessite ser encaminhado para unidade do CBMGO, deverá ser mantido 

em embalagem lacrada, em local seguro e apropriado à preservação. 
 
§ 5º  Todos os vestígios coletados serão registrados individualmente em formulário próprio 

constante do Registro de Atendimento Integrado - RAI, que servirá como ficha de 
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acompanhamento, no qual deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 
 
I – especificação do vestígio; 
 
II – quantidade; 
 
III – identificação numérica individualizadora do lacre utilizado para selar o recipiente;  
 
IV – local exato e data da coleta do vestígio; 
 
V – órgão, nome e CPF do agente coletor; 
 
VI – nome e CPF do agente entregador e o órgão de destino de transferência da custódia; 
 
VII – nome e CPF do agente recebedor e o protocolo de recebimento;  
 
VIII – rubricas por páginas assinaturas ao final; e 
 
IX – número do procedimento (RAI, APF, BOC ou TCO) e respectiva unidade a que o vestígio 

estiver vinculado. 
 
Art. 6º O reconhecimento preliminar dos vestígios é feito pelos agentes públicos que tiverem 

o primeiro contato com o local de crime. 
 
Art. 7º Sempre que se depararem com local ou vítima de crime, os bombeiros militares 

deverão realizar os seguintes procedimentos para garantir a cadeia de custódia da prova: 
 
I - isolamento da área, como primeira medida, desde que sejam os primeiros a ter contato 

com o local de crime, impedindo a entrada de pessoas não autorizadas visando evitar a 
contaminação do local e a movimentação de objetos e pessoas no local; 

 
II - identificação de testemunhas, devendo relacioná-las ao fato e, quando possível, realizar 

entrevista para obtenção de informações sobre o crime e o local; e 
 
III – coleta de vestígios; 
 
IV – acondicionamento de vestígios em embalagens que garantam a preservação e evitem a 

contaminação ou alteração, devendo ser lacradas e identificadas com as mesmas informações das 
etiquetas; 

 
V – transporte com segurança e rapidez para a Delegacia de Polícia responsável pela 

investigação, caso não haja nenhum policial ou perito para receber os vestígios coletados no local 
da ocorrência; e 

 
VI – documentação, com referências ao vestígio coletado inseridos no Registro de 

Atendimento Integrado relativo à ocorrência em questão. 
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Capítulo IV 
Responsabilidades dos Bombeiros Militares 

 
Art. 8º São responsáveis pela cadeia de custódia da prova os bombeiros militares que, no 

exercício de suas funções, depararem-se com vítima de crime ou local de crime e realizarem 
qualquer das etapas previstas no art. 7º desta norma, cumprindo os seguintes deveres: 

 
I - agir com zelo, diligência, honestidade, imparcialidade e sigilo profissional; 
 
II - seguir os critérios estabelecidos nesta norma para proceder a cadeia de custódia da 

prova; 
 
III - utilizar equipamentos, materiais e documentos adequados para cada etapa da cadeia de 

custódia da prova; 
 
IV - preencher e assinar os documentos da cadeia de custódia, registrando todas as 

informações relevantes e eventuais ocorrências; 
 
V - manter a integridade, a identificação e a rastreabilidade dos vestígios e das provas sob 

sua responsabilidade; e 
 
VI – preencher no Registro de Atendimento Integrado todas as alterações percebidas ou 

produzidas durante a ação pertinente ao serviço, como entrada forçada, criação de acesso, 
rompimento de obstáculos, movimentação de objetos, corte de energia elétrica, corte/retirada de 
vestes das vítimas, entre outros. 
 
 


